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RESUMO 

 

PEREIRA, Luma dos Santos. Tendência de mortalidade por obesidade segundo causas 

múltiplas em adultos e idosos residentes no município do Rio de Janeiro no período de 

2011 a 2021. Monografia (Graduação em Saúde Coletiva) – Instituto de Estudos em Saúde 

Coletiva, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024.  

 

A obesidade é um agravo de origem multifatorial e um importante problema de saúde da 

atualidade, devido a sua associação com desenvolvimento de outras doenças crônicas não 

transmissíveis e maior risco de morte. O objetivo do presente trabalho foi descrever a 

tendência da taxa de mortalidade quando a obesidade foi mencionada em adultos e idosos 

residentes no Município do Rio de Janeiro (MRJ) no período de 2011 a 2021. Trata-se de um 

estudo ecológico de série temporal com dados de óbitos com menção de obesidade ocorridos 

em indivíduos com idade maior ou igual a 20 anos residentes no município do Rio de Janeiro 

(MRJ) entre os anos de 2011 e 2021. A taxa de mortalidade com menção de obesidade foi 

calculada por meio da divisão do número de óbitos com obesidade em residentes no MRJ com 

idade ≥ 20 anos, pela população do MRJ com idade ≥ 20 anos multiplicado por 100 mil, em 

cada ano estudado. As taxas de mortalidade foram estimadas segundo faixa etária e sexo.  No 

período entre os anos de 2011-2021 foram registrados 6.205 óbitos com menção de obesidade 

em adultos e idosos residentes no município do Rio de Janeiro. As maiores proporções de 

óbitos com obesidade foram encontradas em mulheres (63,2%), em idosos (52,6%) e 

indivíduos da cor branca (54,4%).  Nos dez anos avaliados (2011-2021) não foi observada 

uma tendência da taxa de mortalidade com  menção  de obesidade, exceto entre os anos de 

2020 à 2021, quando observou-se um aumento expressivo da taxa de mortalidade 

independente do sexo e da faixa de idade. As taxas de mortalidade com menção de obesidade 

em adultos foram maiores no sexo feminino em todas as faixas de idade, com exceção do ano 

de 2020. Neste ano, a taxa de mortalidade com menção de obesidade foi ligeiramente maior 

no sexo masculino na faixa etária de 40 a 59 anos (14,5 por 100 mil habitantes)  quando 

comparado ao sexo feminino  (12,0 por 100 mil habitantes). Ao longo dos dez anos da série, a 

taxa de mortalidade com menção de obesidade não apresentou tendência linear, com exceção 

para os dois últimos onde um aumento importante foi observado, fato atribuído ao início do 

período da pandemia de Covid-19.  

 

Palavras-chave: obesidade; doenças crônicas; mortalidade; covid-19 - Brasil; município do 

Rio de Janeiro. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos últimos anos, com a modernização e a urbanização das cidades, os 

hábitos e estilo de vida das populações ao redor do mundo foram modificados. A população 

brasileira atravessou mudanças sociais significativas que alteraram o padrão de alimentação 

com maior acesso a alimentos industrializados (Soares et al., 2014). 

 A obesidade é um agravo de origem multifatorial que engloba diferentes dimensões: 

biológica, social, cultural, comportamental, de saúde pública e política. O desenvolvimento da 

obesidade decorre de interações de fatores genéticos, comportamentais, sociais e ambientais 

como por exemplo, inatividade física, consumo excessivo de calorias e de alimentos 

ultraprocessados (Brasil, 2020). 

 Considerada uma epidemia mundial, a obesidade está presente  tanto  em  países ricos 

como nos países de média e baixa renda, e é um importante problema de saúde da atualidade, 

devido a sua associação à  comorbidades como hipertensão, diabetes, dislipidemias e câncer 

(Cavalcanti; Carvalho; Barros, 2009). 

 A obesidade é multifatorial, mas, de forma prática, trata-se de uma doença 

caracterizada pelo acúmulo de gordura corporal em consequência do desequilíbrio entre o 

consumo e gasto calórico (Pinheiro, 2004). Para o diagnóstico de obesidade, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) recomenda que seja utilizado o Índice de Massa Corporal (IMC). O 

índice foi desenvolvido por Adolphe Quetelet, a fim de medir níveis de peso corporal (Pich, 

2013). 

O cálculo para a estimativa do IMC consiste na divisão do peso pela altura ao 

quadrado, sendo o peso em quilogramas e a altura em metros. A Organização Mundial da 

Saúde (1998) define os seguintes pontos de corte para classificação do estado de peso de 

indivíduos adultos: IMC menor que 18,5 kg/m² abaixo do peso, IMC entre 18,5 kg/m² e 

24,9kg/m² peso normal, entre 25,0 e 29,9 kg/m² sobrepeso, IMC entre 30,0 kg/m² e 34,9 

kg/m² obesidade grau 1, IMC entre 30,5 kg/m² e 39,9kg/m² obesidade grau 2 e IMC igual ou 

superior a 40,0 kg/m² obesidade grau 3.  

 Outra medida antropométrica complementar, que está diretamente relacionada aos 

níveis de IMC e a prevalência de obesidade, é a circunferência abdominal (CA). Valores 

elevados de CA estão relacionados a maiores riscos de desenvolvimento de doenças 

coronarianas e a mortalidade (Albuquerque, 2020). Os pontos de cortes para a circunferência 

abdominal segundo a International Diabetes Federation (ABESO, [2022]) são os seguintes: 

homens que possuem circunferência abdominal acima de 90 centímetros e mulheres que 
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possuem circunferência abdominal acima de 80 centímetros, possuem maior risco de sofrerem 

com doenças múltiplas associadas à obesidade. 

 

1.1 PREVALÊNCIA DE OBESIDADE EM ADULTOS NO BRASIL E NO MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO 

 

  No Brasil, as principais fontes de dados sobre o estado de peso da população 

brasileira são os inquéritos nacionais de saúde, como as Pesquisas de Orçamentos Familiares 

(POFs), a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), e o Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL). 

As POFs são inquéritos domiciliares conduzidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Bioestatística (IBGE). Este inquérito realiza levantamento de índices calculados acerca das 

variações de preços de bens e consumos utilizados pelo cidadão. No contexto do estudo, o 

inquérito viabiliza a observação do comportamento de compra e consequentemente no 

consumo alimentar (IBGE, 2023). Entre os anos de 1974-1975 e 2008-2009, estes inquéritos 

também coletavam por observação direta dados de peso e altura da população brasileira. Entre 

os anos de 1974 a 2009, a prevalência de excesso de peso quase triplicou, passando de 18,5% 

para 51,1% em homens, e de 28,7% para 48%, em mulheres. Já para obesidade o aumento foi 

4,4 vezes em homens e 2,11 vezes em mulheres (IBGE, 2010).  

 A PNS é uma pesquisa coordenada pela Fundação Oswaldo Cruz cuja coleta de dados 

é realizada pelo IBGE. A PNS possui o objetivo de gerar dados acerca da situação de saúde 

nacional, incluindo os estilos de vida da população brasileira.  

 Além disso, também produz dados sobre o acesso e uso dos serviços de saúde, ações 

de prevenção, continuidade dos cuidados e financiamento assistencial (Brasil, 2021). A PNS 

tem periodicidade de duração prevista de cinco anos, sendo a primeira realizada em 2013, e a 

segunda em 2019. Segundo os dados da PNS, em 2019, (PNS), aproximadamente 96 milhões 

de Brasileiros com idade superior a 18 anos estavam com algum grau de excesso de peso, 

representando 60,3% da população, com prevalência maior no sexo feminino (62,6%) 

comparado ao masculino (57,5%).  Já a condição de obesidade atinge 25,9% da população, 

alcançando 41,2 milhões de adultos (Brasil, 2020). Entre os anos de 2013 e 2019 a 

prevalência aumentou de 9,6% para 22,8% no sexo masculino e de 14,5% para 30,2% no sexo 

feminino (Brasil, 2020).   

 Tanto a POF quanto a PNS não apresentam dados que sejam representativos dos 

municípios e/ou capitais brasileiras. As informações referentes às capitais podem ser obtidas 
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por meio do VIGITEL. O VIGITEL é um inquérito telefônico realizado anualmente sob 

coordenação do Ministério da Saúde que monitora a frequência e a distribuição de fatores de 

risco e proteção para doenças crônicas não transmissíveis em todas as capitais dos 26 estados 

brasileiros e no Distrito Federal.  O primeiro inquérito foi realizado em 2006 e a última coleta 

foi feita em 2021 (VIGITEL, 2019).  Segundo os dados do VIGITEL realizado no ano de 

2021, a frequência de excesso de peso foi de 57,7%, sendo ligeiramente maior em homens 

(58,9%) do que entre mulheres (56,2%). Já a prevalência de obesidade foi de 22,4%, com 

valor um pouco maior em mulheres (22,6%) quando comparadas aos homens (20,3%). Em 

relação ao município do Rio de Janeiro, a prevalência de excesso de peso foi de 60,4%, com 

valores maiores entre sexo feminino (60,1%) quando comparado ao sexo masculino (52,9%) 

(Brasil, 2021). A prevalência de obesidade foi de 23,8% e os valores também foram 

superiores em mulheres (25,5%) quando comparados aos homens (21,7%) (Brasil, 2021). 

 

1.2 FATORES ASSOCIADOS À OBESIDADE 

 

1.2.1 Sexo 

 

     O sexo está associado ao excesso de peso devido às diferenças biológicas e de hábitos 

de vida existentes entre homens e mulheres (Hasselmann, 2008; Pinho, 2013; Linhares, 2012). 

  Os inquéritos nacionais, descritos anteriormente, apresentam importante diferenças 

segundo sexo para as prevalências de excesso de peso e obesidade. De acordo com os dados 

da POF, entre os anos de 1974 a 1989, as prevalências de excesso de peso eram maiores em 

mulheres do que em homens. No intervalo de 1974 a 1989, a prevalência de peso em 

mulheres passou de 28,7% para 41,4% e para homens passou de 18,5% para 29,9% (IBGE, 

2009). A partir do intervalo entre 2002 até o ano de 2009 o excesso de peso foi maior no sexo 

masculino, quando comparado ao sexo feminino. No sexo masculino, as taxas encontradas 

foram de 41,4% em 2002 e 50,1% em 2009 já para o sexo feminino, as taxas identificadas 

foram 40,9% em 2002 e 48% em 2009 (IBGE, 2010). Esta diferença se inverte quando 

analisados os dados da PNS realizada no ano de 2019, sendo observadas maiores prevalências 

de excesso de peso em mulheres (62,6%) do que em homens (57,5%) (IBGE, 2019).  

 Em relação ao município do Rio de Janeiro, a prevalência de excesso de peso foi 

60,4%, com valores maiores entre o sexo feminino (60,1%) quando comparado ao sexo 

masculino (52,9%) (Brasil, 2021). 
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  Segundo os inquéritos nacionais a obesidade é predominante feminina. As 

prevalências de obesidade foram superiores no sexo feminino quando comparado ao sexo 

masculino em todos os inquéritos nacionais (IBGE, 2010,2019; Brasil, 2021). 

 

1.2.2 Idade 

 

A idade está associada ao ganho de peso, devido ao acúmulo de gordura corporal com 

o avançar dos anos.  É característica do processo comum ao envelhecimento a adoção de 

comportamentos sedentários, a diminuição da prática de atividade física, a ingestão de 

alimentos hipercalóricos, além de ser inerente aos aspectos fisiológicos, como a redução do 

metabolismo e as alterações hormonais que podem contribuir para o aumento dos níveis de 

adiposidade corporal (Oliveira Filho; Shiromoto, 2001). 

 Os inquéritos nacionais evidenciam uma tendência uma tendência de aumento tanto do 

excesso de peso quanto da obesidade com o avançar da idade, em ambos os sexos. Segundo 

os dados do VIGITEL, a maior prevalência de excesso de peso foi encontrada na faixa etária 

45 a 54 anos com valores variando de 67,2% no sexo masculino a 71,9% no sexo feminino 

(Brasil, 2021). A respeito da obesidade segundo o VIGITEL, a maior prevalência de excesso 

de peso no Brasil foi encontrada na faixa etária de 45 a 54 anos. A maior prevalência de 

obesidade no sexo feminino foi encontrada na faixa etária de 55 a 64 anos com 29,3% e a 

menor prevalência foi encontrada na faixa etária de 18 a 24 anos. Quanto ao sexo masculino a 

maior prevalência foi encontrada na faixa etária de 25 a 34 anos com 25,5% e assim como o 

no sexo feminino, a menor prevalência entre os homens também foram encontradas na faixa 

etária de 18 a 24 anos (Brasil, 2021). 

 

1.2.3 Escolaridade 

 

Os fatores socioeconômicos devem ser levados em consideração na análise sobre a 

prevalência de obesidade. Segundo a OMS, o aumento da obesidade pode ser explicado por 

vários fatores (biológico, individual, ambiental e social), porém os determinantes sociais são 

considerados um dos mais importantes (Branca; Nikogosian; Lobstein, 2007). 

Entre esses fatores destacam-se a escolaridade e a renda, sendo que, para as mulheres, 

a prevalência de obesidade aumenta quanto menores a escolaridade e a renda e, para os 

homens, a relação é inversa (Branca; Nikogosian; Lobstein, 2007).   
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Tratando-se especificamente da escolaridade é possível observar maior prevalência de 

excesso de peso em adultos com até 8 anos de escolaridade. Segundo os dados do VIGITEL 

no sexo masculino, as prevalências entre os níveis de escolaridade são próximas, porém entre 

os indivíduos com 9 a 11 anos de escolaridade, os valores são ligeiramente inferiores quando 

comparados aos das outras faixas de escolaridade.  No sexo feminino foi observada uma 

relação direta entre excesso de peso e escolaridade, onde a maior prevalência é encontrada em 

mulheres com até 8 anos de estudo com 28,2% e a menor prevalência em 12 anos de estudo 

com 17,7% (Brasil, 2021). Já prevalência de obesidade está inversamente associada aos anos 

de estudos, no entanto as diferenças foram significativas somente entre o sexo feminino com 

valores variando de 28,2% a 17,7% entre mulheres com 0 a 8 anos e 12 anos ou mais de 

estudo, respectivamente (Brasil, 2021).             

 

1.2.4 Ambientais  

         

Compreender a influência ambiental é de extrema importância para o entendimento do 

desfecho da obesidade, assim como os demais fatores citados nesse estudo. Desde 1990, vêm 

se aprofundando os estudos sobre a influência direta do ambiente no processo de saúde e 

doença por meio de um modelo teórico. De acordo com alguns autores, locais de residência 

que dispõem de poucos locais de venda de alimentos saudáveis e a ausência de locais que 

propiciem a oportunidade da realização de atividades físicas são considerados “ambientes 

obesogênicos” (Silva, 2019, p. 148).  

Segundo os últimos estudos desenvolvidos, encontrou-se uma prevalência menor de 

obesidade em ambientes alimentares favoráveis, caracterizados por uma maior 

disponibilidade de espaços que incentivam a realização de atividades físicas e consumo de 

alimentos saudáveis (Matozinhos, 2015).   

Também é compreendido que quanto maior a acessibilidade e disponibilidade de 

locais para a realização de atividade física facilita a regulação do peso (Hughey et al., 2017; 

Pitts, 2013; Gomes, 2016).  

Outro fato importante no contexto ambiental é sobre a criminalidade do ambiente, que 

influencia sobre a ausência de segurança para a realização de atividade física, contribuindo 

para um perfil de sobrepeso e obesidade (Bennett, 2007; Hill, 2012). Além disso, deve ser 

considerado nesse contexto a renda do local, já é comprovado a tendência que quanto maior a 

renda per capita, menor é o risco de obesidade (Silva, 2019). 
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1.2.5 Atividade Física 

 

 De acordo com a OMS, a atividade física é definida como todo movimento em que os 

músculos esqueléticos realizam, produzindo gasto energético (WHO, 2019).   A 

recomendação é que adultos com idade entre 18 e 64 anos realizem de 150 a 300 minutos 

semanais, em níveis de intensidade de exercício leve e moderado, 75 a 150 minutos em níveis 

de intensidade de exercício intenso (WHO, 2010). 

 A inatividade física (ou falta de atividade física) foi identificada como o quarto 

principal fator de risco para mortalidade global (6% das mortes no mundo) e está associada a 

maiores prevalências de obesidade. Além disso, estima-se que a inatividade física seja a 

principal causa de aproximadamente 21 a 25% dos cânceres de mama e de cólon, 27% de 

diabetes e aproximadamente 30% da carga de doenças cardíacas (WHO, 2019). Este fato traz 

consigo a preocupação no âmbito da saúde pública, pelas consequências da inatividade física 

e sua relação com e a obesidade e outras doenças crônicas não transmissíveis.    

 

1.2.6 Consumo Alimentar 

 

 O padrão de alimentação da população brasileira sofreu importantes alterações ao 

longo das últimas décadas. As mudanças são caracterizadas pelo aumento do consumo de 

alimentos ultraprocessados em detrimento dos alimentos mais saudáveis, minimamente 

processados (Trumbo; Rivers, 2014). 

 O consumo alimentar é um campo de análise importante no contexto da obesidade. 

Encontram-se diversos estudos que relacionam a influência do consumo alimentar com o 

excesso de peso e a obesidade, obtendo efeitos positivos ou negativos a depender do que é 

consumido (Moral; Calvo; Martínez, 2021; Askari, 2020).  

 Em um estudo transversal com dados obtidos do módulo sobre consumo alimentar de 

indivíduos da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009, realizado com a população 

brasileira mostrou que indivíduos que possuem consumo alimentar com alimentos in natura 

obtidos de plantas ou animais minimamente processados, possuem menor chance de 

desenvolverem obesidade e síndrome metabólica (Fardet, 2016). Em contrapartida, indivíduos 

que possuem elevado consumo de alimentos ultraprocessados apresentam maior chance de 

desenvolver obesidade e outras patologias relacionadas ao consumo alimentar, como 

depressão, doenças cardiovasculares (DCV), respiratórias (Lane, 2021; Moral; Calvo; 

Martínez, 2021; Askari, 2020).  
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 Uma das hipóteses que explicam a relação entre consumo de alimentos minimamente 

processados e a menor chance de obesidade, se justifica pelo fato que estes alimentos 

possuem maior facilidade na absorção e armazenamento de micronutrientes necessários para o 

funcionamento adequado do corpo. Alimentos como legumes, frutas e grãos são qualificados 

possuem menor densidade energética por porção consumida, além disso, dispõem de 

vitaminas, minerais e fibras, contribuindo para a diminuição do risco de doenças metabólicas 

e consequentemente a obesidade (Fardet, 2016; Kopf, 2018). Já para alimentos 

ultraprocessados, a influência direta com a obesidade se dá pela alta densidade e volume 

energético disponível nesses alimentos (Hall, 2019). 

 

1.3 MORTALIDADE POR OBESIDADE NO BRASIL E NO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO  

       

A mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil vem se 

ampliando consideravelmente nas últimas décadas. O aumento da obesidade é advindo de 

diversos fatores e processos em setores sociais, culturais, econômicos e políticos sendo 

considerado um problema de saúde pública grave e multifatorial (Dias et al., 2017).    

Dada a gravidade, a mortalidade em razão da obesidade tem sido instrumento de 

estudos em diversos países do mundo. De acordo com o estudo “Mortes atribuíveis à massa 

corporal elevada no Brasil”, realizado em 2019, ocorrem aproximadamente 168 mil mortes 

por ano devido ao excesso de peso ou obesidade (Rabacow, 2019). 

Aprofundando acerca do cenário brasileiro, o estudo citou que 4,6% das principais 

mortes por DCNT poderiam ser evitadas reduzindo 1,0 kg/m² de IMC e 10% das mortes por 

DCNT reduzindo o IMC aos níveis observados durante 2002 e 2003, resultando em evitar 

aproximadamente 168.431 mortes por ano no Brasil (Rabacow, 2019). 

 

1.4 SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE (SIM) 

 

        O Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) foi desenvolvido em 1975 pelo 

Ministério da Saúde, com o objetivo de realizar a coleta de dados acerca da mortalidade do 

país, contribuindo para análise de dados quantitativos por parte das gestões em saúde 

responsáveis (Brasil, 2022).  

 O SIM é alimentado através do documento básico do sistema de informação sobre 

mortalidade, a Declaração de Óbito (DO). O preenchimento da declaração de óbito é de 
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responsabilidade médica de acordo com o artigo 115 do Código de Ética Médica, Artigo 1º da 

Resolução nº 1779/2005 do Conselho Federal de Medicina e a Portaria SVS nº 116/2009 

(Brasil, 2022).  

 Dando sequência ao fluxo, as declarações de óbito são preenchidas pelas unidades 

notificantes de óbito e, por conseguinte recolhidas pelas secretarias municipais de Saúde. Em 

seguimento, os dados disponíveis na DO são digitalizados, processados e consolidados no 

SIM. Em seguida, os dados são repassados para a base de dados estaduais, são agregados 

novamente e após são repassados para base de dados federal (Brasil, 2022). 

 Apesar da grande relevância do sistema para a gestão em saúde pública, o SIM 

apresenta algumas limitações como falta de integração, preenchimento inadequado da 

declaração de óbito, duplicidade de informações e fragmentação (Thaines, 2009, Damé, 

2011). 
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2 JUSTIFICATIVA  

 

A obesidade é uma das principais doenças não transmissíveis crônicas, que traz 

consigo outros fatores associados à morte ou ao risco de morte, principalmente, precoce. 

Desta forma, a obesidade é uma grande preocupação de saúde pública e coletiva. Além disso, 

as doenças associadas à obesidade em sua grande maioria são crônicas como diabetes, alguns 

cânceres e doenças cardiovasculares, necessitando até o fim da vida o uso contínuo de 

medicamentos e recursos de saúde. É de suma importância reconhecer a obesidade, as 

doenças associadas e as suas consequências para estimular e promover ações que visem o 

benefício da perda de peso (ABESO, 2019). 

 A partir das informações prestadas, é importante analisar as informações encontradas 

no estudo para pensar em políticas públicas, potencializando as que já estão em vigor ou a 

sugestão de novas, para diminuir de risco de mortes evitáveis, podendo assim, aumentar a 

expectativa de vida com qualidade, principalmente, reduzindo a incidência de DCNT.  
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3 OBJETIVOS 

  

3.1 OBJETIVO GERAL  

 

Descrever a tendência da taxa de mortalidade com menção de obesidade em adultos e 

idosos residentes no Município do Rio de Janeiro (MRJ) no período de 2011 a 2021. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

● Descrever a distribuição de óbitos com menção de obesidade segundo sexo, faixa etária e 

cor da pele em adultos e idosos residentes no MRJ no período de 2011 a 2021; 

● Descrever a tendência da taxa de mortalidade com menção de obesidade segundo sexo e 

faixa etária no MRJ no período de 2011 a 2021. 
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4 MÉTODOS  

 

 4.1 DESENHO E POPULAÇÃO DE ESTUDO 

 

 Trata-se de um estudo ecológico de série temporal com dados de óbitos com menção 

de obesidade ocorridos em indivíduos com idade igual ou superior a 20 anos (adultos e 

idosos) residentes no município do Rio de Janeiro (MRJ) entre os anos de 2011 e 2021.  

          Os dados acerca da mortalidade são de domínio público e foram obtidos a partir do 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), disponibilizados pelo TABNET-DATASUS 

(ANEXO A). Foram consideradas todas as Declarações de Óbito (DO) que mencionaram a 

obesidade em qualquer linha nas partes I e II, do bloco de condições e causas do óbito sob as 

categorias E65-E68 (obesidade e outras formas de hiperalimentação) referentes à 10ª revisão 

da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde -

CID-10 (Brasil, 2023). Os dados sobre os contingentes populacionais para o município do Rio 

de Janeiro foram estimados com base no Censo de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2020).  

 

4.2 VARIÁVEIS ANALISADAS 

 

4.2.1 Variáveis Demográficas 

 

4.2.1.1 Sexo 

 

 A variável sexo foi classificada em feminino ou masculino.  

 

4.2.1.2 Idade   

 

A idade foi agrupada em três categorias: 20 a 39 anos, 40 a 59 anos e 60 anos ou mais. 

 

4.2.1.3 Raça/Cor 

 

 A variável raça/cor foi informada pelo médico atestante sobre o falecido e classificada 

de acordo com as seguintes opções: Branca, Preta, Parda, Amarela e Indígena. 
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4.2.2 Cálculo dos Indicadores Analisados  

 

4.2.2.1 Proporção de óbitos por obesidade segundo o sexo  

 

 A proporção de óbitos foi calculada por meio do número de óbitos de cada sexo, 

dividido pelo total de óbitos onde a obesidade foi mencionada multiplicado 100 no período 

avaliado.  

 

4.2.2.2 Proporção de óbitos por obesidade segundo faixa etária  

 

 A proporção de óbitos por obesidade segundo faixa etária (20 a 39 anos, 40 a 59 anos 

e 60 anos ou mais) foi calculada pela divisão do número de óbitos por faixa etária de acordo 

com o sexo, dividido pelo total de óbitos onde a obesidade foi citada multiplicado por  100 no 

período avaliado.  

 

4.2.2.3 Proporção de óbitos por obesidade segundo raça/cor 

 

A proporção de óbitos por obesidade segundo raça / cor (Branca, Preta, Parda, 

Amarela/Indígena) foi calculada pela divisão do número de cada categoria pelo total de  

óbitos onde a obesidade foi citada segundo sexo multiplicado por 100  no período avaliado.  

 

4.2.2.4 Taxa de Mortalidade com menção de  Obesidade 

 

A taxa de mortalidade com menção de obesidade foi calculada por meio da divisão do 

número de óbitos com menção de obesidade em residentes no MRJ, pela população do MRJ 

multiplicado por 100 mil, em cada ano estudado. As taxas de mortalidade foram estimadas 

segundo faixa etária (20 a 39 anos, 40 a 59 anos e 60 anos ou mais) e sexo por meio da 

ferramenta Excel.  
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5 RESULTADOS 

 

No período entre os anos de 2011-2021 foram registrados 5.410 óbitos com menção de 

obesidade em adultos e idosos residentes no município do Rio de Janeiro. As maiores 

proporções de óbitos foram encontradas para o sexo feminino (63,2%), em idosos (52,6%) e 

indivíduos da cor branca (54,4%). Quanto a dados faltantes, cerca de 10,8% (n=357) e 0,07% 

(n=4) dos óbitos ocorridos em mulheres e em homens, respectivamente, não possuíam 

informação sobre cor da pele. Em relação ao sexo e idade, todos os dados foram identificados. 

Nas análises estratificadas por sexo, entre as mulheres a maior proporção de óbitos ocorreu na 

faixa etária de 60 anos ou mais (52,6%) e entre os homens o maior percentual foi na faixa 

etária de 40 a 59 anos (44,2%). Quanto à cor da pele, em ambos os sexos a maior proporção 

de óbitos ocorreu com pessoas de pele branca com valores variando de 54,4% a 60,2% em 

mulheres e homens, respectivamente (Tabela 1).       

       

Tabela 1 - Número (n) e frequência relativa (%) dos óbitos com menção de  obesidade 

segundo sexo e características sociodemográficas em adultos e idosos residentes no 

Município do Rio de Janeiro, 2011 a 2021 

  Feminino (n=3923)  Masculino (n=2282) 

Características  N (63,2%)  N (36,8%) 

Faixa etária       

20 a 39 anos  497 (12,7%)  327 (14,3%) 

40 a 59 anos  1363 (34,7%)  1008 (44,2%) 

60 anos e mais  2063 (52,6%)  947 (41,5%) 

       

Cor da Pele       

Branca  2136 (54,4%)  1374 (60,2%) 

Preta  648 (16,5%)  265 (11,6%) 

Parda  1134 (28,9%)  637 (27,9%) 

Amarela / Indígena  5 (0,1%)  6 (0,3%) 

Fonte: SMS/SUBPAV/SVS/CAS/GTDV - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM   

As análises foram realizadas a partir do agrupamento E65-E68 (obesidade e outras formas de hiperalimentação). 
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 Nos dez anos avaliados (2011-2021) não foi observada uma tendência na taxa de 

mortalidade com menção de obesidade, nos primeiros anos da série, com a ocorrência de 

alteração a partir dos anos de 2020 e 2021, quando se observou um aumento expressivo da 

taxa de mortalidade independente do sexo e da faixa de idade (Tabela 2). As taxas de 

mortalidade foram maiores no sexo feminino em todas as faixas de idade, com exceção do 

ano de 2020. Neste ano, a taxa de mortalidade foi ligeiramente maior no sexo masculino na 

faixa etária de 40 a 59 anos (35,5 por 100 mil habitantes) quando comparado ao sexo 

feminino (29,9 por 100 mil habitantes). Em todos os anos da série, em ambos os sexos a taxa 

de mortalidade foi maior na faixa etária de 60 anos ou mais, com um aumento expressivo a 

partir do ano de 2020. 

 

Tabela 2 - Taxa de mortalidade com menção de  obesidade por 100 mil habitantes em 

adultos e idosos residentes no Município do Rio de Janeiro segundo sexo e faixa etária, 

2011 a 2021 

 Feminino (N=3923)  Masculino (N=2282) 

 Faixa Etária  Faixa Etária 

ANO 20-39 

anos 

40 a 59 

anos 

60 anos e 

mais 
 

20-39 

anos 

40 a 59 

anos 

60 anos e 

mais 

2011 2,0 8,2 17,5  1,2 3,7 8,4 

2012 2,2 7,9 16,5  1,1 4,8 8,2 

2013 2,7 8,5 15,0  1,0 5,6 8,7 

2014 3,1 8,4 16,5  1,4 5,0 7,4 

2015 2,1 6,0 16,3  1,0 6,4 9,8 

2016 2,6 7,7 19,3  0,9 4,9 7,0 

2017 3,8 10,0 20,5  2,8 6,0 9,0 

2018 2,5 7,3 18,3  2,1 6,3 12,7 

2019 3,6 9,0 15,5  1,7 6,7 10,5 

2020 7,8 29,9 64,5  7,7 35,5 60,9 

2021 15,6 40,9 64,5  11,6 38,9 55,4 

Fonte: SMS/SUBPAV/SVS/CAS/GTDV - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM   

As análises foram realizadas a partir do agrupamento E65-E68 (obesidade e outras formas de hiperalimentação). 
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6 DISCUSSÃO 

 

Ao longo dos dez anos da série (2011-2021), a taxa de mortalidade com menção de 

obesidade no município do Rio de Janeiro não apresentou uma tendência linear. Entretanto, o 

período entre os anos de 2019-2021, chama atenção pelo aumento importante da taxa de 

mortalidade especialmente nas faixas etárias mais velhas.  

Nesse contexto é importante citar que no ano de 2020 ocorreu o início da pandemia de 

COVID-19 influenciando o perfil de mortalidade mundial (OPAS, 2022). Com o 

aprofundamento dos estudos acerca do vírus, pessoas com obesidade eram consideradas do 

grupo de risco, influenciando no desfecho da morte, como a obesidade (Silva, 2020). 

O acúmulo de tecido adiposo propicia um ambiente favorável ao desenvolvimento de 

maior carga viral, influência no tempo de recuperação para quadros patológicos, reduz a 

fagocitose, prejudica a identificação dos antígenos na evolução dos anticorpos, reduz a ação 

de leucócitos B e T e diminui a produção de interferons (Bolsoni; Furieri; Alonso-Vale, 

2021). Dessa forma, a obesidade apresentava um risco de morte aumentado perante ao vírus 

SARS-CoV-2 (Silva, 2021). Estudo realizado por Simonnet e colaboradores evidenciou que 

85% dos pacientes com IMC ≥ 40,0kg/m² internados por complicações causadas pela 

COVID-19 precisaram de ventilação mecânica invasiva, ao mesmo tempo que apenas 47% 

das pessoas com IMC menor de 25kg/m² não necessitaram de tal recurso (Simonnet, 2020). 

No presente estudo a maioria dos óbitos por obesidade ocorreu no sexo feminino, em 

indivíduos de cor da pele branca e idosos. Apesar de não terem sido encontrados estudos que 

analisaram a obesidade por essa perspectiva, a maior proporção de óbitos em mulheres segue 

a tendência da maior prevalência de obesidade em mulheres do que em homens e em pessoas 

de idade mais avançada (Brasil, 2020). Quanto à cor da pele, os resultados não são iguais aos 

encontrados no estudo VIGITEL relacionado aos resultados do presente estudo para a 

população negra, dado que a prevalência de obesidade foi maior em mulheres negras segundo 

o VIGITEL quando comparadas com as brancas (21,8 vs. 19,6, respectivamente).   

No entanto, vale ressaltar que as informações sobre a cor da pele não são autodeclaradas, 

diferindo assim da forma como esta variável é informada em inquéritos.  

 Dentre as limitações do presente estudo podemos destacar a subnotificação dos óbitos 

por obesidade, em especial por se tratar de um agravo frequentemente associado a outras 

comorbidades mais reconhecidas como doenças (Brasil, 2020). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

  No presente estudo, foi possível observar e retratar a dimensão do problema de saúde 

pública que é a obesidade, no MRJ.  Assim como os dados de prevalência evidenciam, maior 

proporção de óbitos por obesidade foi encontrada no sexo feminino e nas faixas etárias mais 

avançadas. Pensando na solução da questão, se faz necessário ações que promovam a 

conscientização da gravidade das consequências da obesidade e dos benefícios da prevenção 

da obesidade, por meio da alimentação adequada e  atividade física.     

 Contudo, também é importante que os indivíduos tenham acesso a condições sociais e 

financeiras para realizarem o autocuidado por meio de atividade física, alimentação adequada 

e acesso a saúde pública de qualidade. Desta forma, havendo a promoção e educação em 

saúde é possível proporcionar longevidade e qualidade de vida, por conseguinte, reduzindo a 

prevalência de obesidade e consequentemente a mortalidade por obesidade e comorbidades 

associadas.      

 Neste cenário, ressalta-se a importância do sanitarista. O profissional sanitarista tem 

oportunidade de trabalhar com ações que visem promover saúde em prol da prevenção da 

obesidade e recuperação da saúde por meio de políticas públicas. O sanitarista pode atuar em 

diversos níveis da atenção, como no planejamento de ações em educação em saúde nos 

territórios da atenção primária, desenvolver políticas de taxação para alimentos super 

açucarados e ultraprocessados, planos de prevenção à obesidade com incentivo à atividade 

física para a redução do sedentarismo, realizar acompanhamento dos casos na vigilância em 

saúde.  
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